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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 13, DE 28 DE JUNHO DE 2017.
Dispõe sobre normas e procedimentos para Remoção e Redistribuição de Técnico-Administrativos em Educação no âmbito da UFMT. 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Lei nº 8.112/90, artigo 36, III, “c”, artigo 37, §§1,2,3 e o Despacho exarado do processo 19697-18.2014.4.01.3600 ação ordinária/Serviço Público da 8ª Vara Federal; processo 23108.105247/2015-11e apenso;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990 a qual dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012 que altera a remuneração do Plano de Cargos Técnico-Administrativos em Educação; altera as Leis nos 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 11.784, de 22 de setembro de 2008, 11.091, de 12 de janeiro de 2005, 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 12.702, de 7 de agosto de 2012, e 8.168, de 16 de janeiro de 1991; revoga o art. 4o da Lei no 12.677, de 25 de junho de 2012; e dá outras providências.

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1º e 2º do Decreto nº 5.707/2006 que institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
CONSIDERANDO o que dispõe o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI;

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23018.192956/2017-82 e 01/2017 – CONSUNI;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 28 de junho de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º. Regulamentar os procedimentos para remoção e redistribuição, de servidores técnicos-administrativos efetivos, no âmbito da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT). 

CAPÍTULO I
DA REMOÇÃO

Art. 2º. A remoção de que trata o artigo 36 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é disciplinada, no âmbito da Universidade Federal do Mato Grosso, por esta Resolução.

Art. 3º. Remoção é o deslocamento do servidor efetivo, a pedido ou de ofício, com ou sem mudança de sede, no âmbito do mesmo quadro de pessoal e ocorrerá nas seguintes modalidades:

I – De ofício, no interesse da Administração;

II – A pedido, à critério da administração, por meio da chamada para manifestação de interesse em remoção para formação de cadastro de reserva conforme normas regulamentadas no capítulo III, seção V desta Resolução.

III – A pedido do servidor, independentemente do interesse da Administração, nas seguintes situações:

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da Administração;

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação por Junta Oficial em Saúde.

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de interessados for superior ao número de vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam lotados, regulamentado no capítulo III, seção V desta Resolução, por meio de chamada para manifestação de interesse em remoção a pedido para formação de cadastro de reserva.

§ 1°. O instituto da remoção somente se aplica no âmbito da UFMT, ou seja, dentro do seu próprio quadro de pessoal distribuído nos seguintes câmpus: Cuiabá, Araguaia, Sinop, Rondonópolis e Várzea Grande, conforme consta na orientação normativa nº 65/MPOG/2011.

§ 2°. Considera-se "sede" o município onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercício, em caráter permanente. No âmbito da UFMT, cada sede corresponde a um câmpus.
Art. 4º. A lotação do servidor removido deverá obedecer aos critérios de correspondência com o as atribuições do cargo ocupado pelo servidor, salvo os casos de readaptação comprovada por Junta Oficial em Saúde.

Art. 5º. Na condução do processo de remoção a CPMPRT poderá obter informações junto ao servidor sobre as relações de trabalho com o objetivo de subsidiar ações de melhorias da qualidade de vida no trabalho.

Art. 6º. Não será concedida remoção no âmbito da UFMT nas seguintes hipóteses:

I – Quando o servidor tiver sido removido nos últimos 03 (três) anos, exceto nos casos de remoção definido no inciso I do artigo 3º.

II – Quando o servidor estiver respondendo a processo administrativo disciplinar ou sindicância, exceto nas hipóteses das alíneas “a” e “b” do inciso III do art. 3º desta Resolução;

III – Quando ao servidor tiver sido aplicada penalidade de advertência, no último ano, ou de suspensão, nos últimos 3 (três) anos anteriores ao pedido de remoção, com informações fornecidas pela Comissão Permanente de Processo Administrativo – CPPRAD;

IV – Quando o resultado do último processo de avaliação de desempenho realizado pela instituição não estiver satisfatório ou que o servidor não a tenha realizado (esteja em situação pendente na CDH), exceto nas hipóteses do inciso I e das alíneas “a” e “b” do inciso III do art. 3º desta Resolução.

V – Quando estiver afastado das suas atividades por motivo de licença ou afastamento exceto nos casos da licença médica (inclusive licença gestante, adotante, paternidade) ou férias.

VI – Enquanto houver candidatos classificados em concurso público válido para o respectivo cargo/campus (remoção entre campus).

VII – Quando estiver cedido para outros órgãos.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 7º. O Secretário de Gestão de Pessoas é a autoridade competente para autorizar a remoção de servidores mencionada no artigo 3º, cabendo à Comissão Permanente de Movimentação de Pessoal e Relações de Trabalho – CPMPRT realizar todos os encaminhamentos necessários para a efetivação da remoção.

Art. 8º. São competentes para autorizar a redistribuição de servidores, o Reitor da IFE de origem e da IFE de destino, com encaminhamento para o Ministro da Educação para publicação de Portaria.

CAPÍTULO III
DAS MODALIDADES DE REMOÇÃO

SEÇÃO I

DA REMOÇÃO DE OFÍCIO

Art. 9º. A remoção de ofício é a mudança do local de exercício, por necessidade e interesse público, para atender demandas de pessoal em caráter estratégico e institucional, em conformidade com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), nas seguintes situações, devidamente justificadas:

I – Ajuste do quadro de servidores e atendimento às necessidades de serviço;

II – Em decorrência de inadequação ao serviço, após avaliação de equipe multiprofissional da Secretaria de Gestão de Pessoas  (SGP), que poderá:

a) sugerir a mudança de lotação do servidor para outra unidade;

b) propor reintegração do servidor em seu setor de lotação com o devido acompanhamento.

Art. 10. A solicitação da remoção de ofício, referida no caput do artigo 9º deverá ser encaminhada à SGP que analisará o pedido de acordo com os critérios de planejamento e alocação de pessoal na UFMT.

Art. 11. O Secretário de Gestão de Pessoas poderá rever, a qualquer tempo, o ato de remoção de ofício, devidamente justificado.

SEÇÃO II

DA REMOÇÃO A PEDIDO – INDEPENDENTE DO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO – PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE OU COMPANHEIRO

Art. 12. O servidor poderá ser removido a pedido para outra localidade para acompanhar cônjuge ou companheiro, que conste nos seus assentos funcionais, também servidor público civil ou militar, de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da Administração.

§ 1°. Entende-se como servidor público civil aquele com vínculo estatutário.

§ 2°. A remoção para acompanhar cônjuge não enseja a concessão de ajuda de custo.

Art. 13. O processo de remoção de que trata o art. 03 º, inciso III, alínea “a”, deverá ser instaurado administrativamente com a seguinte documentação:

I – Requerimento de remoção a pedido, disponível no site da SGP;

II – Cópia da Certidão de casamento ou comprovante de união estável;

III – Documento que comprove o deslocamento no interesse da Administração do cônjuge ou companheiro.

Art. 14. O processo de remoção deverá ser instaurado e encaminhado à CPMPRT/SGP, contendo requerimento de remoção bem como documentos que auxiliem a fundamentação do pedido.

SEÇÃO III

DA REMOÇÃO A PEDIDO – INDEPENDENTE DO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO – POR MOTIVO DE SAÚDE

Art. 15. O servidor poderá ser removido a pedido para outra localidade por motivo de saúde pessoal, do seu cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação da enfermidade por Junta Oficial em Saúde.

Art. 16. O processo de remoção de que trata o art. 03º, inciso III, alínea “b”, desta Resolução, deverá ser instaurado administrativamente com a seguinte documentação:

I – Requerimento de remoção a pedido, disponível no site da SGP;

II – Cópia de laudos médicos e/ou outros documentos relacionados ao pedido;

§ 1º  - O processo deverá ser encaminhado para CPMPRT/SGP que após análise deverá encaminhará o processo de remoção à Coordenação de Atenção à Saúde do Servidor (CASS) para a emissão de Laudo Pericial a ser emitido pela Junta Médica Oficial da UFMT/SIASS.

§ 2º -  O laudo emitido pela Junta Oficial em Saúde é indispensável à análise do pedido de remoção com base na alínea “b”, do inciso III, do art. 03, desta Resolução e deverá, necessariamente, atestar a existência da enfermidade que fundamenta o pedido, conforme critérios estabelecidos no Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal/SIASS.

Art. 17. O processo de remoção deverá retornar a CMPRT/SGP para que a decisão final seja tomada e comunicada ao servidor, para que, caso a decisão seja pelo deferimento, encaminhe-se para publicação da portaria. 

SEÇÃO IV

DA REMOÇÃO A PEDIDO – CHAMADA PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM REMOÇÃO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA.

Art. 18. Serão objeto do cadastro de reserva para manifestação de interesse de remoção a pedido, todos os servidores técnico-administrativos que cumpram os requisitos de participação definidos em edital de chamada para manifestação de interesse em remoção a pedido para formação de cadastro de reserva promovido pela CPMPRT/SGP.

§1º. Para fins desta resolução, entende-se por modalidade de remoção, a que ocorre a pedido, para outra unidade organizacional, com ou sem mudança de sede (localidade de exercício/munícipio), para a formação de um cadastro de reserva, em virtude de processo seletivo promovido em decorrência de surgimento de vaga do respectivo cargo para o campus ou unidade pretendida, de acordo com as normas preestabelecidas em edital específico. 
§2º. O cadastro de reserva será utilizado na reposição das vagas, bem como das vagas distribuídas para concursos públicos que surgirem durante a validade do edital de cadastro de reserva, de modo que permita maior agilidade no processo de remoção e posterior oferta de vaga para concurso público.

§3º. O cadastro de reserva será utilizado para cada vaga no cargo que surgir em determinada unidade organizacional, não ensejando que o perfil de uma vaga seja o mesmo para a vaga subsequente que, porventura possa surgir.

§4º. A análise das solicitações de remoção a pedido por meio da formação do cadastro de reserva deve preceder os pedidos de redistribuição, e os pedidos de aproveitamento de candidatos classificados em editais de concursos da UFMT de outros campus ou de outras IFES.

Art. 19. A UFMT, através da CPMPRT/SGP procederá pelo menos uma chamada anual para manifestação de interesse para formação de cadastro de reserva para remoção a pedido dos servidores técnico-administrativos, que terá validade de 01 (um) ano, a partir da data da homologação final das inscrições.

§1º. Na chamada para manifestação de interesse de remoção a pedido, a CPMPRT/SGP fará constar informações sobre os prazos e as normas que orientarão o processo de seleção quando do surgimento de vagas nas unidades detentoras.

§2º. A chamada para manifestação de interesse de remoção a pedido será considerada como inscrição em processo seletivo para remoção a pedido se houver surgimento de vaga no cargo e campus indicados pelo solicitante. 

§3º. O formulário de manifestação será elaborado pela CPMPRT/SGP e disponibilizado aos interessados no site da SGP.
§4º. O interesse de remoção, uma vez manifesto, permanecerá ativo no cadastro da CPMPRT/SGP até que o servidor manifeste desistência no prazo de validade do edital. 

Art. 20. A chamada deverá ser lançada, preferencialmente, até a primeira quinzena de março de cada ano.

§1º. Esse prazo poderá ser ampliado em caso de motivo de força maior, que deverá ser avaliado pela CPMPRT/SGP. 

§2º. Havendo a abertura de novo campus ou curso na UFMT e oferta de vagas para eles após a publicação da chamada de remoção a pedido por processo seletivo, a CPMPRT/SGP poderá abrir chamada específica para manifestação. 

Art. 21. A inscrição na chamada não é garantia de que haja vaga para remoção no campus/unidade pretendidos; assegura sim o direito do servidor de participar de processo de remoção a pedido caso haja abertura de vaga correspondente ao respectivo cargo na unidade organizacional ou câmpus pretendidos, e/ou cargos com atribuições afins do mesmo ambiente organizacional, desde que todas as chefias envolvidas sejam favoráveis. 

Art. 22. A qualquer tempo, o servidor que tenha manifestado sua intenção de remoção poderá solicitar sua desistência à CPMPRT/SGP, por meio de requerimento de desistência de intenção de remoção, exclusivamente pelo email cadastrodereservaufmt@gmail.com .

§1º.  Após a divulgação do resultado parcial da chamada para manifestação de interesse na remoção a pedido é facultada ao candidato a desistência da remoção, bastando encaminhar a manifestação de desistência, caso contrário, sua inscrição será mantida ativa no cadastro de reserva de interesse de remoção a pedido.

Art. 23. Somente ocorrerá remoções a pedido de servidores lotados em outros campus por meio da chamada para manifestação de interesse, quando não houver concurso válido com candidatos classificados para o cargo no respectivo campus de interesse do servidor.

Parágrafo único. É permitido realizar remoções a pedido por meio da chamada para manifestação de interesse de servidores lotados no próprio campus para unidades organizacionais distintas, quando houver concurso público vigente, desde que não enseje mudança de sede (para outro campus).

SEÇÃO V

DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E DECISÃO DO PROCESSO DE REMOÇÃO
Art. 24. Compete à CPMPRT/SGP a coordenação do processo de remoção que inclui a elaboração e divulgação da chamada/edital, o recebimento das manifestações, manutenção de cadastro de reserva de manifestação de interesse de remoção, o encaminhamento dos processos para seleção e a publicação dos resultados, entre outros que sejam necessários para o bom andamento do processo de seleção. 

Art. 25. Compete à CPMPRT/SGP a classificação das solicitações de interesse em formar o cadastro de reserva de remoção a pedido de servidores técnico-administrativos, de acordo com os critérios e prazos estabelecidos em edital específico. 

Parágrafo único. A CPMPRT/SGP deverá consultar a unidade organizacional detentora da vaga para dirimir dúvidas durante o processo seletivo. 

SEÇÃO VI
DAS INSCRIÇÕES
Art. 26. Para que a manifestação de interesse seja homologada, é necessário protocolar no Protocolo Central da UFMT, no prazo previsto na chamada/edital, os seguintes documentos: 

I – Formulário de manifestação de interesse em participar do cadastro de reserva para remoção a pedido;

II – Cópia do curriculum Vitae;

III - Declaração de ciência da chefia imediata da Unidade de lotação de origem;

IV - Declaração de renúncia das vantagens financeiras decorrentes do processo de remoção; 

V - Declaração atestando que o servidor não foi removido a pedido, nos últimos três anos; 

VI – Cópia da última avaliação de desempenho funcional;

VII – Cópia dos certificados/diplomas de cursos que comprovem os conhecimentos adquiridos.

VIII - Outros documentos que a CPMPRT considerar necessários, conforme estabelecido na chamada/edital para formação do cadastro de reserva. 

Parágrafo único. Poderá ser exigido do candidato à remoção a comprovação de documentos em qualquer fase do processo, devendo este obedecer aos prazos indicados para apresentação. 

Art. 27. O candidato poderá se inscrever para o seu respectivo cargo em um único campus, indicando as possíveis unidade organizacionais pretendidas. 

SEÇAO VII
DAS VAGAS E CLASSIFICAÇÃO
Art. 28. Após distribuição de vagas definidas pela administração superior , os requisitos referentes às vagas que surgirem durante a validade do cadastro de reservas serão definidos pelas unidades detentoras, devendo o cadastro de reserva sempre ser consultado. Caso haja candidato com o perfil demandado pela unidade organizacional a remoção será deferida; caso contrário a vaga será destinada, sucessivamente, para análise de processos de redistribuição, aproveitamento de vagas de candidatos classificados em outros concursos de outros campus ou IFES ou para abertura de concurso público.

§1º. A SGP/CDH/SPP ao receber as informações referentes à solicitação de inclusão de vagas em Edital de Concurso Público, provenientes de aposentadoria, exonerações e falecimentos, encaminhará para a CPMPRT/SGP as informações  relativos ao respectivo cargo/área de conhecimento para consulta, análise e classificação no cadastro de reserva dos servidores que tem interesse em remoção a pedido. 

§2º. Compete à CPMPRT/SGP a análise e classificação das solicitações de remoção de servidores técnicos-administrativos, de acordo com os critérios estabelecidos no edital específico

§3º. A remoção do servidor ensejará a reposição imediata da vaga, salvo quando não identificada a necessidade no processo de dimensionamento de pessoal para a unidade 

Art. 29. As vagas serão preenchidas pela ordem de classificação dos candidatos aprovados, observando-se os critérios definidos pela unidade detentora.

§1º. Para as vagas surgidas dentro do campus serão analisados, primeiramente, os candidatos que estiverem lotados no mesmo e somente após esse procedimento é que os perfis dos candidatos dos demais câmpus da UFMT serão analisados para as vagas remanescentes.

§2º. Para os servidores que participarão do processo de remoção a pedido sem mudança de sede, o edital poderá prever entrevistas para identificar e adequar o perfil profissional com pontuação definida em edital específico.
Art. 30. A classificação dos candidatos será precedida na ordem dos critérios que se seguem:

Atendimento aos requisitos de conhecimentos mínimos determinados pela unidade detentora da vaga, conforme preconiza a diretriz da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional estabelecida no Decreto nº 5.707/2006 (Gestão por Competência) seguindo os critérios classificatórios abaixo discriminados:

	Critérios de Classificação
	Descrição
	Pontuação

	Cursos de Capacitação e aperfeiçoamento
	Cursos em áreas diretamente relacionadas às atividades descritas para a vaga, com carga horária igual ou superior a 20 horas e inferior a 120 horas.
	0,5 pontos por curso.

	
	Cursos em áreas relacionadas às atividades descritas para a vaga, com carga horária igual ou superior a 120 horas e inferior a 360 horas.


	1,0 ponto por curso

	Graduação
	Graduação em área relacionada às atividades descritas para a vaga.
	1,0 ponto por curso

	
	Graduação não relacionada às atividades descritas para a vaga
	0,5 pontos por curso

	Pós-Graduação
	Especialização (lato sensu) com carga horária mínima de 360 horas em área relacionada às atividades da vaga
	0,5 pontos por curso

	
	Mestrado acadêmico ou profissional em área relacionada às atividades da vaga
	1,0 ponto por curso

	
	Doutorado em área relacionada às atividades da vaga
	1,5 pontos por curso


§1º. A CPMPRT/SGP considerará para fins de desempate, sucessivamente, os seguintes critérios:

I – Média aritmética simples de até três últimas avaliações de desempenho; 

II - maior tempo de serviço na UFMT; 

III – maior tempo no serviço público federal;

IV– manutenção da unidade familiar, na seguinte ordem de classificação e desempate:


a) cônjuge servidor da UFMT e com exercício em localidade diferente;


b) cônjuge com vínculo empregatício comprovado na cidade de destino;


c) número de dependentes. 

V – nomeação para campus distinto do escolhido quando da inscrição do concurso público; 

VI - maior idade; 

§2º. As unidades detentoras deverão informar em documento próprio os conhecimentos, atribuições e habilidades necessárias para o desempenho das atividades do cargo, conforme formulário próprio a ser disponibilizado pela CPMPRT/SGP.

Art. 31. Os resultados dos processos de remoção serão publicados no site da  SGP e os servidores comunicados no endereço eletrônico informado pelo candidato no ato da inscrição do cadastro de reserva.

Art. 32. Do resultado caberá pedido de reconsideração, o qual deverá ser protocolado junto ao Protocolo Central da UFMT e endereçado à CPMPRT/SGP, no prazo estabelecido em edital específico. 

§1º. A CPMPRT/SGP analisará conforme o prazo estabelecido em edital específico para julgamento do pedido de reconsideração e posterior encaminhamento do resultado para o servidor, por meio de mensagem eletrônica no endereço eletrônico informado pelo candidato.

§2º. Em caso de indeferimento do pedido de reconsideração caberá recurso, no prazo estabelecido em edital específico o qual deverá ser protocolado no Protocolo Central da UFMT e endereçado à CPMPRT/SGP para que esta encaminhe ao CONSUNI que decidirá o recurso em sessão plenária agendada.

§3º - O recurso não será reconhecido quando interposto:

I - fora do prazo;
II - perante órgão incompetente;
III - por quem não seja legitimado;
IV - após exaurida a esfera administrativa.

Art. 33. Após o julgamento dos recursos, a CPMPRT/SGP divulgará o resultado final no site da SGP, respeitando a ordem de classificação dos candidatos, naquela vaga da unidade organizacional do campus pretendido. 

SEÇÃO VIII
DA PUBLICAÇÃO E DESLOCAMENTO 
Art. 34. A efetivação da remoção do servidor dar-se-á somente quando publicada a correspondente Portaria.

§1°- A remoção do servidor ensejará a reposição imediata da vaga, salvo quando não identificada a necessidade no processo de dimensionamento de pessoal para a unidade.

§2º- A movimentação interna somente ocorrerá quando da entrada em exercício e capacitação do servidor que venha a ocupar a vaga a ser deixada pelo servidor movimentado, salvo antecipação autorizada pela chefia imediata da unidade de lotação de origem.
§3º - Identificada a necessidade de reposição e a impossibilidade de realizá-la, por falta de candidatos classificados em concurso público válido ou outra situação, a remoção ficará sobrestada.
§4º- O servidor removido com mudança de sede, terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para entrar em exercício na nova sede, contados a partir da publicação da respectiva portaria de remoção, incluindo nesse prazo o tempo necessário ao seu deslocamento.

§5º- É facultado ao servidor declinar os prazos estabelecidos nos parágrafos anteriores, desde que haja ciência das chefias imediatas envolvidas.

 Art. 35. O servidor removido, conforme os incisos II e III do art. 36 da Lei 8.112/90, não fará jus a: 

I - ajuda de custo, para atender às despesas de viagem, mudança e instalação; 

II - transporte, inclusive para seus dependentes; 

III - transporte de mobiliário e bagagem, inclusive de seus dependentes. 

Art. 36. O servidor poderá desistir da remoção, após o início do processo de análise da solicitação de remoção, desde que este o faça em tempo hábil para as devidas providências.

Art. 37. O servidor classificado no cadastro de reserva após a publicação do resultado final que desistir da remoção sem justificativa, será desativado do cadastro de reserva, bem como não poderá se inscrever no edital subsequente de chamada para manifestação de interesse para remoção a pedido.

§1º. O servidor não poderá desistir da remoção após a publicação do resultado final da remoção, quando a respectiva contrapartida de vaga estiver destinada para edital de concurso público no intuito de atender a respectiva reposição na unidade organizacional/campus de origem.

§2º. A CPMPRT/SGP informará aos candidatos ativos no cadastro de reserva a existência de vagas, comunicando por meio de endereço  eletrônico informado na ficha de inscrição, sendo de inteira responsabilidade do servidor o  acompanhamento destas informações.

 §3°.  Em caso de desistência, o servidor técnico-administrativo terá no prazo estabelecido pelo edital para manifestar-se através do endereço eletrônico cadastrodereservaufmt@gmail.com.
§4°. Uma vez efetivada a desistência no cadastro de reserva, não será permitido ao candidato reinserir-se no cadastro, devendo aguardar nova chamada no edital subsequente.

§5°. A vaga a ser gerada pela remoção do servidor poderá ser suprida através de remoção a pedido, redistribuição, aproveitamento de candidatos classificados em concurso público de outros câmpus ou IFES, nomeação de candidatos classificados em concursos públicos.

Art. 38. A classificação no processo de remoção não cria expectativa de direito a novos processos de remoção, pois cada vaga que surgir, enseja uma nova análise do perfil da vaga/área da unidade organizacional.

Art. 39. A CPMPRT/SGP informará à chefia da unidade organizacional ao qual o servidor estiver lotado o resultado do processo de remoção. 

Art. 40. Aos servidores técnicos-administrativos removidos nos termos do artigo 3º, incisos II e III, alínea (c) desta resolução, será vetado nova remoção a pedido pelo prazo de 3 (tres) anos, exceto nos casos de remoção de ofício.

§1º. A contagem de tempo a que se refere esse caput será iniciada a partir da publicação da portaria de remoção.

Art. 41. Os candidatos requisitados, cedidos para outros órgãos ou entidades, em licença e os que estejam em exercício provisório, afastados para estudos ou prestando colaboração técnica a outra instituição de ensino, somente poderão solicitar remoção com fundamento no artigo 3º incisos II e III, alínea (c) desta Resolução, após o término do seu afastamento e retorno às atividades laborais.

Art. 42. Sob pena de responsabilidade administrativa, a efetivação da remoção do servidor dar-se-á somente quando publicada a correspondente portaria.

Art. 43. A remoção do servidor ensejará o cancelamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade, devendo o servidor, para reaver o adicional, instaurar um novo processo junto à CAS/SGP.

CAPÍTULO IV
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 44. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago, no âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia apreciação da autoridade competente, observados os seguintes preceitos:

I – Interesse da administração;

II - Equivalência de vencimentos;

III – Manutenção da essência das atribuições do cargo;

IV – Vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades;

V – Mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação profissional;

VI – Compatibilidade entre atribuições do cargo e as finalidades institucionais do cargo ou entidade.

§1º. A redistribuição de servidores técnico-administrativos somente ocorre entre Instituições Federais de Ensino Superior – IFES.

Art. 45. A redistribuição, que sempre será processada no interesse exclusivo da Administração, poderá ocorrer:

I – de cargos ocupados entre as Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação;

II – de cargos vagos entre o Ministério de Educação e as Instituições Federais de Ensino.

§1º. A redistribuição de servidores técnicos-administrativos, no âmbito da UFMT, somente poderá ser efetivada se houver, como contrapartida, a redistribuição de um cargo efetivo idêntico, ocupado ou vago.

§2º. Os pedidos de redistribuição somente serão efetuados quando a instituição não tiver classificados aprovados em concursos vigentes.

§3º. Os pedidos de redistribuição somente serão analisados quando os servidores que compõem o cadastro de reserva de remoção a pedido não atenderem às exigências estabelecidas pela unidade detentora da respectiva vaga.

§4º. Os servidores técnicos-administrativos que se interessarem em participar de processos seletivos/editais de redistribuição de outras IFES estarão autorizados a realizarem a sua inscrição no processo, desde que os referidos editais disponibilizem contrapartida de código de vaga de cargo vago idêntico para a UFMT e que atendam aos requisitos estabelecidos no artigo 49 desta resolução.

SEÇÃO I

DA UFMT PARA OUTRA IFE ( SAÍDA)

Art. 46. O processo de redistribuição de servidores técnicos-administrativos da UFMT para outra IFE terá início com a solicitação do dirigente máximo da instituição de ensino interessada, devidamente fundamentada, dirigida ao Reitor da UFMT e instruído com a certidão de vaga que demonstra o código de vaga, livre ou ocupado, a ser oferecido em contrapartida.

Art. 47. Compete à CPMPRT/SGP receber a instrução processual e realizar os  encaminhamentos devidos.
Parágrafo Único. Na análise do requerimento, a CPMPRT/SGP deverá necessariamente observar a Lei nº 8.112/90, em especial o seu artigo 37 e parágrafos 1º, 2º e 3º e informar se o servidor técnico-administrativo responde a processo administrativo disciplinar na instituição e se o servidor técnico-administrativo cumpre tempo de permanência na instituição em virtude de afastamento para qualificação profissional (mestrado/doutorado e pós-doutorado).

Art. 48. A UFMT não autoriza a redistribuição de servidores técnico-administrativos:

I) Que estiver afastado para qualificação ou que tendo, retornado, não tenha cumprido igual período de atividade efetiva na instituição;

II) Que estiver respondendo a processo administrativo disciplinar na instituição;

III) Que tiver sido redistribuído nos últimos 03 (três) anos, exceto se a chefia imediata estiver de acordo com a redistribuição;

Parágrafo Único. A SGP/Gabinete da Reitoria fará análise sobre o comprometimento das atividades de ensino, pesquisa, extensão e administrativas quando não houver candidatos classificados em concurso público vigente para fazer a reposição imediata da vaga.

SEÇÃO II

DE OUTRA IFE PARA A UFMT (ENTRADA)
Art. 49. O pedido de redistribuição de servidor técnico administrativo de outra IFE para a UFMT terá início com o Formulário de Redistribuição (disponível no site da SGP) dirigido ao Reitor da UFMT, instruído com os seguintes documentos:

I) Exposição de motivos (documento pessoal no qual o servidor deverá explicitar a justificativa para sua solicitação, bem como apresentar expectativa de atuação na UFMT, considerando suas habilidades e perfil profissional/acadêmico);

II) Ficha funcional que apresente o código de vaga ocupado pelo servidor (Site do Sigepe);

III) Cópia de seu curriculum vitae;

IV) Cópia das 3 últimas avaliações de desempenho funcional;

V) Declaração funcional que apresente as informações sobre afastamentos, licenças dentre outros registros funcionais na instituição de ensino, acompanhada, preferencialmente, da cópia do Atestados de Saúde Ocupacional – ASO, caso a junta médica oficial da IFE esteja emitindo-o regularmente.

VI) Declaração de que não responde à Processo Administrativo Disciplinar – PAD na instituição de origem;

VII) Declaração de que não receberá ajuda de custo, nos casos em que a redistribuição é solicitada pelo próprio servidor interessado;

Art. 50. Os documentos citados acima poderão ser encaminhados para a CPMPRT/SGP por email ou entregue fisicamente e somente após a completa instrução processual, o processo será aberto no Protocolo Geral. 

Art. 51. ACPMPRT/SGP analisará, e encaminhará para manifestação da unidade organizacional de futura lotação do técnico-administrativo, e após análise e aprovação, e posteriormente será encaminhado à SGP/CDH/SPP para informação do código de vaga a ser oferecido em contrapartida.

Art. 52. A solicitação sendo aprovada nas instancias anteriores, o processo será encaminhado para o gabinete do Reitor para as devidas providencias junto a IFE  origem com o devido encaminhamento do processo ao Ministério da Educação para efetivação da portaria de redistribuição, nos termos da Portaria nº 79-MP, de 28/02/2002.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 53. Os servidores TAE que ingressaram na UFMT por meio de editais de concursos públicos que exigiam tempo mínimo de permanência na instituição, não poderão solicitar redistribuição para outra IFE até o tempo mínimo de permanência na instituição não tiver transcorrido.

Art. 54. As regras estabelecidas nesta resolução não se aplicam aos processos de remoção a pedido protocolados antes da data da publicação desta resolução.

Art. 55. Os processos de redistribuição protocolados antes da data da publicação desta resolução obedecerão às regras dispostas nas Portarias nº57/2000 e 79/2002, ambas do MPOG.

Art. 56. As regras desta resolução não se aplicam aos servidores regidos pela Lei 8.112/90 e que estejam submetidos à cessão no HUJM e nem aos servidores que estão lotados nas unidades da UFMT que desejarem exercer suas atividades no HUJM, pois estes casos serão atendidos por meio do instituto da cessão.

Art. 57. As solicitações de designações de servidores para Função Gratificada – FG ou Cargo de Direção – CD não ensejarão em remoção a pedido ou de ofício, permanecendo o servidor lotado na sua unidade de origem, enquanto este for designado para tal situação/atribuição/unidade.
Art. 58. Os casos omissos neste documento serão analisados e resolvidos pela SGP.

Art. 59. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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